
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA IZAB,ELDO PAú
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PARECER IURÍDrCO Ne 27 8 / 2022
DE LAVRA! ASSESSORTA IURÍDICA
PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 864 / 2O2I
PREGÃO ELETRONICO SRP N9O3LI2O?1

ASSUNTO: RESCISÃO CONTRATUAL. LEI NA

8.666/1.9%. LrC|IAÇÕES E CONTRATOS, RESCISÃO

AMIGÁVEL.

I- R.EIATÓRIO

Trata-se de pedido para análise e manifestação quanto a rescisão bilateral do Contrato

N91,05/2021, CUJO ObJCtO é A 'AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE E IVTATERIATS

DE HIGIENE E TIMPEZA PARA ATENDER NECESSIDADE DA PREFEITURA

MUNICIPAT, DE S,ANTA IZABEL DO PARÁ, ATRAVÉS DE SUAS SECRE]'AR,IAS E

FUNDOS MUNICIPAIS", celebrado com a empresa SOLUÇÃO COMERCIO EtrRELI, inscrita

no CNPJ ne 43.233.b26/0A0t24.

O referido contrato possui vigência até 1,4/10/2022,partanto encrontt'a-se vigente.

Desde modo, a SEMAPF reciller análise da possibilidade de rescindir amigavelmente o

CONTRATO, haja vista o saldo contratual ter se exaurido.

É o relatório.

rr - coNsrDERAÇÕEs NECESSÁRrAS:

lnicialmente, cumpre destacar que a presente rnanifestação expressa posiçâci

meramente opinativa sobre assunto em tela, não representando prática de ato de gestão, mas

sim uma aferição técnico jurídica que se restringe a anáiise dos aspectos da iegalidade nos

termos cla Lei ne 8666193, aferição que, inclusive, não abrange o conteúdo de escolhas gerenciats

especÍficas ou mesmo elementos que fundamentaram a decisão contratual do administrador, etn

seu âmbito discricionário.

A análise aduzida neste parecer, cinge-se à obediência dos requisitos Iegais pâra a prática

do ato em questão, isto é, se o mesi)1o cietém as fornraliclades presct'itas ou não defesas em lei,

para que se tenha validade e eficácia. Passamos a análise:

III. DA RESCISÃO AMIGÁVEI, DO CONTRATO ADMINISTRAI'IVO

A rescisão amigávei do contrat.o administrativo é um instituto previsto no artigo 79,11,

da t,ei 8.666, de 1993, conclicionaria à conveniência da Administração e à aquiescência diis

partes, senão rzejanios:

Art.79.A rescisão do contrato poderá ser: (..")
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II - Amigável por acordo entre as partes, reduzida a termo no
processo de licitação, desde que haia conveniência para a
administração.

Em virtude da conveniência, os contratantes, por iivre vontade das partes finalizaram

através de minuta r: contrato em espécie, finalizando assim de forma natural, no dizer de Hely

[,opes Meirelles:

"..,o ato discricionário é aquele praticado com liberdade de escolha
de seu conteúdo, do seu destinatário, tendo ern vista a

conveniência, a oportunidade e a forma de sura realização".

Isto quer dizer que o administrador deve agir com liberdade de escolha, mas seguindo

os parâmetros legais, permitindo-se que ele determine entre as várias opções a que melhor se

encaixe na lei.

Observa-se que na rescisão arnigávei os contratantes manifestam o seu interesse no

desfazimento do ajuste, condicionado à existência de razões de interesse público de alta

relevância e amplo conhecirnento.

No caso concreto, o saldo contratual se exauriu e por esse motivo a Administração e a

Contratada não mais possuem interesse na manutenção do contrato. Há que se ressa)tar que o

ordenamento jurídico reclama que o distrato seja proveitoso para a Administração, ou seja, o

desprendimento contratualtrata-se de medida oportuna, que já não são mais necessários, e que

não vai causar nenhunt clano ao erário.

IV - CONCLUSÃO

Dessa fonna, entendemos ser possível a rescisão dos contratos de forma amigável, na

forma prevista no art. 79, inciso II da Lei 8.666/93, haja vista não haver rnais interesse por parte

da Adrninistração Pública, bem como do contratado.

É este o parecer. S.M.!.

RETOR,NAM.SE OS AUTOS,

Santa Izabel do Pará,21 de ro de2022.

MA ROCHA PIRES
R JURíDICO _ PMSIPASSESS

RlPA28.404


